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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE 

.. 
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE DESTINADO À 
MANUTENÇÃO DOS DIVERSOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIÇOS DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, SEGURANÇA ALIMENTAR E SEGURANÇA 
ALIMENTAR E TRABALHO DO MUNICIPIO DE VÁRZEA ALEGRE/CE. 

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE-EPP 

1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO À 
MICROEMPRESA- ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE- EPP, REGIDO PELA LEI 
N .0 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N .0 8.666 DE 
21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.0 8.883/94 DE 08 .06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES E LEI 
12.846/20 13 . 

1.2. Para o cumprimento do disposto no inciso 1 art. 48 da Lei Complementar 147/14, a 
administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno potte nos ítens ele contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
rea is); (Redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014) 

1.3. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 
Complementar N°. 123/06 e Lei 14 7/2014, para que estas possam participar desta licitação exclusiva 
e gozar dos benefícios previstos nos referidos dip lomas legais é necessário, à época do 
credenciamento, a apresentação de Certidão de Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa 
e Empresa de Pequeno Pmte expedida pela Junta Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de 
Enquadramento/Reenquadramento -de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente 
arquivada na Junta Comercial da Sede da Licitante, nos termos do Art. 3° da Lei Complementar 
123/06 e na Instrução Normativa n° I O, de 05/ 12/2013 do Departamento de Registro Empresarial 'e 
Integração- DREL 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OB.JETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃO POR 
LOTE. 
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da solicitação de despesa N° 
2017.03 .1 0.0004(Secretaria de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho). 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE. 

2.3. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES 
2.3.1. Quanto à divi são técnica dos lotes os itens foram agrupados em Lote em virtude dos mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a 
contratação dos serviços, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 
2.3.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria um número 
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a 
coordenação das atividades, pois a secretaria solicitante não conta com servidores suficientes para 
fisca lizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos pelo critério de 
julgamento menor Preço por Lote. 
2.3.3. No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do al udido objeto sobrecarrega a administração pública e encarece o 
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contrato fi nal, haj a vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem 
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na divisão por lote do 
objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que 
implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos 
pela Administração. 

LOTE I: 
Item Especificação UND Quant idade Valor unitário Valor total 
OI Agenda para te lefone UND 14 R$ 11 ,070 R$ 154,98 

02 Altinete c/ cabeça p/ tecidos n" 24, ex ex cl 50 unidades 30 R$ 4,800 R$ 144,00 

03 A pagador para quadro branc.o acrílico UND 30 R$ 4,390 R$ 131 ,70 

Apontador de lápis, feito em metal, R$ 1,300 R$ 585,00 
04 tipo escolar, um tit ro, sem depósito, UND 450 

Iam i na em aço inoxidável. 

05 Bastão de cola quente- fino UND 500 R$ 0,560 R$ 280,00 

06 Bastão de cola quente grosso UN D 300 R$ 1,290 R$ 387,00 

07 Bex iga cores variadas UND 5500 R$ 0, 150 R$ 825,00 

Bloco de recado adesivo tipo post- it, R$ 3,380 R$ 1.014,00 
08 bloco com I 00 fo lhas, med indo 76 UND 300 

rnm x 102 mm 

09 Caderno, escolar, espiral, 96 t1s. UND 600 R$ 3,270 R$ 1.962,00 

10 
Caderno, pequeno, escolar, brochura -

UND 370 
R$1,070 R$ 395,90 

48 fls. 

11 Caixa arq uivo UND 150 R$ 5,540 R$ 831 ,00 

Caneta esferográt1ca azul com poota R$ 36,980 R$ 2.218,80 
em 0,08mm escrita tina, tubo 

12 trunsparen te, sexmvada, ponta de ex 60 
latão e esfera de tungstênio, caixa 
com 50. 
Caneta, hidrocor, ponta grossa, 

UND 520 
RS 8,380 R$ 4.357,60 13 

coleção com 6. 

14 Cartol ina - cores variadas 50x66. UND 1600 
RS 0,520 R$ 832,00 

Clips galvanizados para papéis, 11° 2, ex 50 
R$2,080 R$ 104,00 

15 
caixa co m I 00 unidades. 
Cli ps galvanizados para papéis, no ex 50 

RS2,530 R$ 126,50 
16 

610. Caixa com 50 unidades. 
Clips, tratado superficial niquelado, RS2 100 RS 105,00 

17 tamanho 3/0, material aço niquelado, ex 50 
caixa com 50 unidades. 

18 Cola branca, de uso escolar, lavável, R$ 1,550 R$ 418,50 
atóxica. Composição: acetato ele 270 
pol ivi lina. Frasco de 90u. 

19 Cola para isopor, cola especial para R$ 2,740 R$ 274,00 
trabalhos de decoração e artesanato 
Clll isopor. Solúvel em agua e UND 100 
secagem rápida. Com embalagem de 
auto aplica\'ào. Frasco de 90g. 

20 Envelope de papel branco Y, ofício -
PCT 20 

R$ 13,390 RS 267,80 
pacote 100 unidades 

21 Envel ope papel madeira, A4, pacote 
30 

R$ 22 ,920 R$ 687,60 
com I 00 unidades. PCT 



22 En velope para carta, pacote com 100 
.. 

R$ 8,450 -. 
R$ 126,75 

unidades. PeT 15 

23 
Estilete largo. UNO 24 R$ 1,830 R$ 43 ,92 

24 
EVA cores variadas. UNO 500 

R$ 1,430 R$ 715,00 

25 
Fita adesiva, tipo durex 12x30. R$ 0,880 R$ 39,60 UNO 45 

26 
Fita adesiva, transparente. R$ 3,160 R$ 189,60 UNO 60 

27 
Fi tu gomada 45 x 50 mm UNO 135 

R$ 11 ,350 R$ 1.532,25 

29 Giz de cêra, grande, caixa com 12 R$ 2,320 R$ 232,00 
unidades. ex 100 

29 Grampeador industrial estrutura R$ 55,420 R$ 1.662,60 
metálica durável na cor preta, tipo 
mesa, capacidade mínima de 100 UNO 30 
folhas, ele gramatura 75g/m2,grampo 
23/23. 

30 Grampo para grampeador 23/23 - R$ 3,530 R$ 211,80 
caixa com I 00 unidades ex 60 

3 1 Lápis de cor, formato hexagonal R$ 3,420 R$ 1.573 ,20 
anatômico, taman ho grande, cmxa ex 460 com .12 cores vibrantes, láp is in tei ros, 
pontas resistentes. 

32 Lápis grafite n° 02, 15 em - caixa R$ 18,620 R$ 372,40 
com J 44 unidades. ex 20 

33 
Lápis marca texto 120 

R$ 1,810 R$ 217,20 

34 Livro de registro de ponto, capa dura, 
VND R$ 16,520 R$ 495,60 

na cor preta, no formato 297x2l Omm. 30 

35 Livro protocolo, papel off -set, R$ 11 510 R$ 230,20 
gramatura 54g/111°, capa dura, com UNO 20 folh as numeradas sequencialmente 
tamanh o pequeno, com I 00 folhãs. 

36 Livro. tipo ata 200 fo lh as. - com UNO 40 
R$ 20,630 R$ 825,20 

pauta. 
37 Massa de modelar (cores diversas) ex 100 

R$ 1,780 R$ 178,00 
caix.a com 06 unidades. 

38 
Papel Dupla face UNO 1000 

R$ 0,800 R$ 800,00 

39 
Papel Duplex UNO 1000 

R$ 1,260 R$ 1.260,00 

40 
Papel madeira 60x96 amarelo UNO 500 

R$ 0,530 R$ 265,00 

41 Papel Veludo UNO 1000 
RS 1,080 R$ \.080,00 

42 Papel tam. A4, branco, 40 Kg. 
RES 40 

RS ll,710 R$ 468,40 
Resma de 200 fl s. 

43 Papel, tam. A4, branco, 60 kg. Resma 
RES 30 

R$ 16,190 RS 485,70 
de 200 fls. 

44 Papel. tam. A4, branco, caixa com I O ex 50 
R$ 155. 130 RS 7.756,50 

resmas com 500 lls. 
45 

Pasta A-Z grande - estreita UNO 110 
R$ 9,330 .RS 1.026,30 

46 Pasta clnssiflcadora em papelão, 0111 UNO 1100 
R$ 2,800 RS 3_080,00 

grampos para fi xação de plástico. 
47 

Pasta de papelão com elá ·tico VN D 1500 
R$ 1,840 RS 2.760,00 

48 
Perfurador de papel -médio UNO 25 

R$ 18,570 R$ \85,70 
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49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

Pincel atôm ico, marcador para quadro 
branco, pon ta macia, que apague 
fhcil mente, tin ta especial cor 
azul/oreta!vermelha, não recarregável. 
Pincel chato e macio 11° 08 para pintar 
tecido 
Pincel fino e roliço !1° 06 para pi ntar 
tecido 

Pistola grande, para cola quente 

Porta clips, lápis, lembretes em 
acri lico 

Quadro branco medindo 80 x 60 em 

Régua escritório material acrí I i co, 
comprimento 30cm, graduação 
cm/mm, tipo material rígido, cor 
cristal transparente. 

Tesoura grande para cortar tecido 

Tesoura Multi uso com lâmina em aço 
inoxidável, 8", cabo pl{ls tico preto, 
tamanho aproximado 20cm. 
Tesoura para uso escolar com lâm ina 
de metal, com régua; pontas 
arredondadas; cabo plástico em 
formato anatômico. 

Tinta guache, 15m!, caixa com 06 

Tubo glitter 35 ml à base de água. 
Aplicação: sobre tecidos ele algodao 
(não sintéticos) e sem goma, madeira. 
isopor, cerâmica, cortiça, gesso e 
papel, personalizado, cor variadas. -

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS 

UND 50 

UND 100 

UNO 100 

UNO 15 

UNO 20 

UNO 20 

UNO 115 

UNO 60 

UNO 25 

UNO 400 

ex 170 

UNO 140 

R$ 4,030 R$ 201 ,50 

R$ 2,300 R$ 230,00 

R$ 2,030 R$ 203,00 

R$ 22,880 R$ 343,20 

R$ 12,620 R$ 252,40 

R$ 56,600 R$ 1.132,00 

R$ 0,650 R$ 74,75 

R$ 20,680 R$ 1.240,80 

R$ 10, 150 R$ 253,75 

R$ 2,420 R$ 968,00 

R$ 2,670 R$ 453,90 

R$ 4,650 R$ 651 ,00 

TOTAL: R$ 49.919,60 'I 

3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de 
Cotação de Preços do Município de Várzea Alegre/CE, constando nos autos do processo. 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO 
4.1. A presente licitação tem o intuito de garantir o pleno func ionamento dos programas projetos e 
serviços da referida Secretaria. 

S. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em O I (uma) via em papel timbrado ou m carimbo 
do interessado manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, 
impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada (sobre o carimbo ou 
equi alente) pelo titu lar ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. · 
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do 
edital, contendo: 
5.2.1. A modalidade e o número ela licitação; 
5.2.2. Endereçamento ao( à) Pregoeiro( a) do Município de Várzea Alegre ICE; 
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do .. ,proponente, conforme o 
caso, e se houver, número do telefo ne/fax, e endereço eletrônico; tf;:r 



5.2.4. Objeto; 
5.2.5. Prazo de entrega máximo de 05 (cinco) dias; 
5.2.6. Prazo de validade não in fe rior a 60 (sessenta) dias; 
5.2.7. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edita l, com a respect iva marca, bem como valor global da proposta de preços por extenso. 
5.2.7.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços que nã.o 
especificarem a marca dos produtos/materiais/equipamentos cotados, bem como cotar marcas 
inexistentes no mercado. 
5.2.8. Os val.ores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor 
global do lote e/ou da proposta em algarismos e por extenso. 
5.2.9. Quantidade ofertada por item/lote, observando o disposto neste Termo de Referência; 
5.2.10. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado; 

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números 
após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei . 
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os preços 
unitários e totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote ou global, 
o somatório ou a multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido 
lote ou proposta, podendo ser sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não 
autorizada a retificação acima referida, o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a 
divergência quanto a autorização QU recusa de retificação por parte da licitante deverá constar em 
ata. 
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverã.o ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integral.idade. 
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de pmiicipação, 
competição, julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legi slação aplicável, notadamente a Lei N°. 10.520/02 e Lei N°. 8.666/93, alterada e 
consolidada. 
5.8. Na análise das propostas de preços ao(à) Pregoeiro(a) observará prefer nci.almente o preço 
unitário, facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço 
total. 
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este ítem. 
5.10. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o 
recebimento pelo(a) Pregoeíro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fa2ier 
qualquer adendo aos entregues ao(à) Pregoeiro( a). 

6. DA HABILITAÇÃO 
6.1. Os interessados não cadastrados no Mun icípio de Várzea Alegre/CE, na forma dos artigos 34 a 
37 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada habilítar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) 
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de va lidade. ~ 

... 
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6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.2.1. REGTSTRO COMERCIAL, no caso de empresa firma individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS 
ADITIVOS E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTlVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucmsal, filial ou agência, apresentar o registro no 
Ca~tório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde 
tem sede a matriz. 
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, 
conforme o caso. 

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALIDSTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pe1tinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 
6.3.4. Prova de Regularidade relat iva a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante; 
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral 
ou ISS); 
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS); 
6.3.7. Prova de inexistência ele débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A das Consolidações das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I 0 de maio de 1943 . · 

6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica. 
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, devidamente 
registrados na Junta Comercial competente; 
6.4.2.1 As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, ficarão isentas de apresentação do 
que se refere o item acima, conforme att. 25 c/c art. 26, paragrafo 2° e art. 27 da Lei co~l~mentar 
!1° 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação dos seguintes documentos: t}tJ/ 
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6.4.2.2 Declaração do contador da empresa licitante, constando que a empresa é optante pelo Sistema 
Simples de Tributação (Simples Nacional), estado ass im isenta da apresentação das demonstrações 
contábeis para fins de participação em certames licitatórios; 
6.4.2.3 Declaração anual do Simples NacionaL 

6.5. RELATIVA À QUALU~ICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Atestado ele desempenho anterior fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
com identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para 
desempenho de atividades compatível com o objeto da licitação. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital; 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para 
licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso lV do ati. 87 da Lei N°. 
8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste 
edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 8.666/93). 

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO 
6.7. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, 
demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação. 

• 6.8. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e 
concordata/recuperação judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o 
seu período de validade, deverão ter-sido emitidas nos 90 (noventa) dias anteriores à data marcada 
para o recebimento dos envelopes. 
6.9. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida. 
6.9.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus .representantes na própria 
sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do(a) Pregoeiro(a) devidamente 
lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes .. Findo este prazo, 
sem que sejam retirados, serão destruídos . 
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referemes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e fom1a. 

7. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de . 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria de 
Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho, nas seguintes rubricas orçamentárias: 1 LOl-
08.244.0 137.2.066.0000/ 16.01-08 .122.0037.2.058.0000/ 1101-08.244.0137.2.072.0000 - Elemento 
de Despesa 3.3.90.30.00. 

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
8.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado. fi../ 
entre o Município de Várzea Alegre/CE, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) '!ú 
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pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que Ob$ervará os 
termos da Lei n.0 8.666/93 , da Lei n.0 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes. 
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Várzea Alegre/CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, nos termos do modelo que integra este 
Edital. 
8.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo 
Município de Várzea Alegre/CE. 
8.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no 
prazo estabelecido, sujeitará a licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades 
previstas neste edital e na legislação pe1tinente. 
8.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à. 
Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação 
final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, 
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista na 
planilha de custos dos autos do processo. 
8.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato em órgão de 
divulgação oficial, conforme Lei Orgânica do Município. 
8.4. O contTato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

9. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS 
9.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos/materiais/equipamentos licitados/contratados 
serão entregues mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por patte da administração ao 
licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e 
op01tunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante. 

• 9.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos/materiais/equipamentos pretendidos e a 
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seú endereço físico, ou enviada vià 
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-maíl ao seu endereço eletrônico, cujos 
dados constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato. 
9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor 
deverá fazer a entrega dos produtos/ma teriais/equipamentos no local, dentro do prazo e horários 
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens. 
9.1.3. O aceite dos produtos/materiais/equipamentos pelo órgão recebedor não exclui a 
responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as 
especificações estabelecidas no anexo do edital quanto aos produtos/materiais/equipamentos 
entregues. 
9.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos/materiais/equipamentos licitados deverão 
ser entregues no prazo máximo de OS (cinco) dias, a contar do recebimento da Ordem de Compra 
pela administração, no local definido pela contratante. 
9.2.1. Para os produtos/materiais/equipamentos objeto deste ce1tame, deverá ser emitida fatura e nota 
fiscal em nome do Município de VÁRZEA ALEGRE/CE. 
9.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta 
a contratante. 
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos/materiais/equipamentos fornecidos às 
nom1as e exigências especificadas no edital e na proposta de preços vencedora a Administração os 
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
:upracitadas cond~. õee:s, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste 
mstrumento. (.jJ/ 

~ 
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9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 
conveniência atestado pelo Município de Várzea Alegre/CE. · 
9.3. Os produtos/materiais/equipamentos Licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente 
as condições contidas no termo de referência, nos anexos do edital e disposições constantes de sua 
proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, 
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com 
relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fomecedor deverão ser 
comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega dos produtos/materiajs/equipamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o 
funcionamento dos serviços dos órgãos solicitantes. 

10. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens 
licitados, inclusive a margem de lucro. 

; 10.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos 
produtos/materiais/equipamentos solicitados, segundo as ordens de compras/autorizações de 
fornecimento expedidas pela Adrninistração, de conformidade com as notas fiscais/tàturas 
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das ce1iidões federais, estaduais e 
municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 
10.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada no sub item 1 0.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária 
do fornecedor ou através de cheque nominal. 
10.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 
(doze) meses. 
10.4. REEQUlLÍBRTO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do art. 65, H, "d" da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada. 

11. DAS SANÇÕES 
11.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o 
termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardam:nto da exec~1ção do fornecimento, não mant.iv~r. a proposta ou lance, falhar ou g~. / 
fraudar na execuçao do fornecimento, comportar-se de modo 1111doneo ou cometer fraude fiscal,~ 
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ficará impedido de licitar e contTatar com o Município de Várzea·Aiegre/CE e será descredenciado 
no Cadastro do Município de Várzea Alegre/CE pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado; 
b) Apresenta.r documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não manter a proposta ou lance; 
d) Fraudar na execução do contrato; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
IT. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto 
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante do 
cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de lS% (quinze por cento) sobre o valor da 
compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos 
bens; 
lll. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (tTinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação ele sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, 
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Le i N°, 8.666/93 , alterada e consolidada, e na Lei N°. I O.S20/02, as seguintes penas: 
a) Advertência; 
b) Multa de I% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo do contrato, conforme o caso; 
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de OS (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrat ivamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante processo de 
execução fisca l, com os encargos correspondentes. 
11.4. PROCEDI 1ENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrati o assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
11.4.1. . o p rocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 1 O (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Várzea Alegre/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Mm1icípio de Várzea 
Alegre/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Publica ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos 
fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, 
devidamente instruido, pelo(a) Pregoeiro(a) à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos 
casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à 
Procuradoria. 

12. DA FISCAL IZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO 
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12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). Sayonara Gonçalves 
Bezerra, CPF: 912.855.853-72, especialmente designado(a), pela Secretaria Mànicipal. de 
Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 
No. 8.666/93 , doravante denominado( a) GERENTE DE CONTRATO. 
12.1.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s). 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando 
proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, 

conforme disposto nos incisos l , 11 e IH do art. 3° da Lei N°. 10.520/02. 
13.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital. 

Várzea Alegre/CE, 18 de Maio de 2017. 

b~i{~(lDU;9:)cuivf·lM-
Laura Maria Alves de Oliveira 

Secretário Municipal de Assistência Social, Segurança Alimentar e Trabalho 


